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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA (TAC) FIRMADO EM  APLICAÇÃO DA 25/01/2016.

 (NOVO CÓDIGO FLORESTAL). DECISÃO DELEI N. 12.651/2012
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL DO RÉU FUNDADA NA
SÚMULA N. 7 DO STJ E NA DEFICIÊNCIA DO DISSÍDIO (ART. 1.029, §
1º, DO CPC E  § 1º, DO RISTJ). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ART. 255,
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ E DO  III, DO CPC. ALEGAÇÕES DE DECISÃO SURPRESA ART. 932,
(ARTS. 9 E 10 DO CPC). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTOSÚMULA N. 211/STJ.
FICTO (ART. 1.025 DO CPC) POR AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
OFENSA AO  DO CPC. º, § 1º, DA LEI DE ART. 1.022  ART. 6
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (DECRETO-

. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM ALEI N. 4.657/1942)
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE DA  AGRAVO EM SÚMULA N. 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL DO RÉU NÃO CONHECIDO; AGRAVO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem, embargos à execução fundados em TAC, nos quais se
alegou desconformidade de cláusulas com o novo Código Florestal e pedido de
readequação e redução de multa. Sentença de improcedência, com
prosseguimento da execução. O Tribunal de Justiça deu parcial provimento à
apelação, reputando válida a aplicação imediata da  e Lei n. 12.651/2012
reajustando a multa diária por critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
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2. No recurso especial do réu, com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c
Constituição Federal, o recorrente apontou violação dos arts. 369, 370 e 371 do
Código de Processo Civil, sustentando nulidade da sentença por ausência de
oportunidade para especificação de provas e requerendo produção de prova
pericial.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial: pela alínea , por a
demandar reexame de provas (  e por insuficiência dosSúmula n. 7/STJ)
argumentos para infirmar o acórdão; pela alínea , por inobservância dos c
requisitos do  § 1º, do Código de Processo Civil e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

4. É ônus da parte agravante impugnar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão agravada (princípio da dialeticidade). Incide, portanto,
a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, cujo teor é: “É inviável o
agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada”.

5. Por sua vez, no recurso especial do , o recorrente aponta Parquet
violação aos arts. 9 e 10 do Código de Processo Civil e ao º, § 1º, da art. 6
LINDB, sustentando decisão surpresa e negativa de vigência ao ato jurídico
perfeito, além de requerer a prevalência das regras do Código Florestal anterior
sobre o TAC.

6. As teses de nulidade por violação aos arts. 9 e 10 do CPC não foram
apreciadas pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de
declaração, atraindo o óbice da  cujo teor é: “Inadmissível Súmula n. 211/STJ,
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.” Inviável o
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), ausente a alegação de ofensa ao

 do CPC.art. 1.022
7. Quanto ao º, § 1º, da LINDB, a controvérsia versa sobre TAC art. 6

firmado em  já na vigência da  (entrada em vigor 25/01/2016,  Lei n. 12.651/2012
em . O Supremo Tribunal Federal, na ADC 42 e nas ADIs 4.901, 25/05/2012)
4.902, 4.903 e 4.937, declarou a constitucionalidade de dispositivos do novo
Código Florestal que “dispõem sobre a aplicação da nova disciplina legal a
situações consolidadas em momento pretérito”, reconhecendo, ademais, que “a
edição da  constitui fato modificativo de direitos, nos termos do Lei n. 12.651/12

 do CPC” (Rcl 63.337 ED, Segunda Turma, DJe . Emart. 493  25/06/2024)
reforço, assentou-se o “esvaziamento de regra do novo Código Florestal
declarada constitucional” quando afastada sua aplicação por vedação ao
retrocesso ou  (Rcl 57.348 AgR, Segunda Turma, DJe tempus regit actum

.09/01/2024)
8. Nesse contexto, o acórdão recorrido, que determinou a adequação do

TAC à  e manteve sua exigibilidade, alinha-se ao Lei n. 12.651/2012
entendimento do Supremo Tribunal Federal, não havendo falar em retrocesso
ambiental ou violação ao ato jurídico perfeito.

9. Agravo em recurso especial do réu não conhecido; agravo do Parquet
conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negar-lhe provimento, mantendo-se o acórdão recorrido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso do04/12/2025  10/12/2025,
Ministério Público do Estado de São Paulo, mas lhe negar provimento; não conhecer do
recurso de Altemar Volpato, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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2. No recurso especial do réu, com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c
Constituição Federal, o recorrente apontou violação dos arts. 369, 370 e 371 do
Código de Processo Civil, sustentando nulidade da sentença por ausência de
oportunidade para especificação de provas e requerendo produção de prova
pericial.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial: pela alínea , por a
demandar reexame de provas (  e por insuficiência dosSúmula n. 7/STJ)
argumentos para infirmar o acórdão; pela alínea , por inobservância dos c
requisitos do  § 1º, do Código de Processo Civil e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

4. É ônus da parte agravante impugnar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão agravada (princípio da dialeticidade). Incide, portanto,
a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, cujo teor é: “É inviável o
agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada”.

5. Por sua vez, no recurso especial do , o recorrente aponta Parquet
violação aos arts. 9 e 10 do Código de Processo Civil e ao º, § 1º, da art. 6
LINDB, sustentando decisão surpresa e negativa de vigência ao ato jurídico
perfeito, além de requerer a prevalência das regras do Código Florestal anterior
sobre o TAC.

6. As teses de nulidade por violação aos arts. 9 e 10 do CPC não foram
apreciadas pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de
declaração, atraindo o óbice da  cujo teor é: “Inadmissível Súmula n. 211/STJ,
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.” Inviável o
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), ausente a alegação de ofensa ao

 do CPC.art. 1.022
7. Quanto ao º, § 1º, da LINDB, a controvérsia versa sobre TAC art. 6

firmado em  já na vigência da  (entrada em vigor 25/01/2016,  Lei n. 12.651/2012
em . O Supremo Tribunal Federal, na ADC 42 e nas ADIs 4.901, 25/05/2012)
4.902, 4.903 e 4.937, declarou a constitucionalidade de dispositivos do novo
Código Florestal que “dispõem sobre a aplicação da nova disciplina legal a
situações consolidadas em momento pretérito”, reconhecendo, ademais, que “a
edição da  constitui fato modificativo de direitos, nos termos do Lei n. 12.651/12

 do CPC” (Rcl 63.337 ED, Segunda Turma, DJe . Emart. 493  25/06/2024)
reforço, assentou-se o “esvaziamento de regra do novo Código Florestal
declarada constitucional” quando afastada sua aplicação por vedação ao
retrocesso ou  (Rcl 57.348 AgR, Segunda Turma, DJe tempus regit actum

.09/01/2024)
8. Nesse contexto, o acórdão recorrido, que determinou a adequação do

TAC à  e manteve sua exigibilidade, alinha-se ao Lei n. 12.651/2012
entendimento do Supremo Tribunal Federal, não havendo falar em retrocesso
ambiental ou violação ao ato jurídico perfeito.

9. Agravo em recurso especial do réu não conhecido; agravo do Parquet
conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negar-lhe provimento, mantendo-se o acórdão recorrido.

RELATÓRIO
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Tratam-se de agravos interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO e  ALTEMAR VOLPATO da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO que inadmitiu o recurso especial dirigido contra o acórdão
prolatado na Apelação Cível n. 1001270-09.2018.8.26.0294.

Na origem, foram opostos embargos à execução de obrigação de fazer por
ALTEMAR VOLPATO, onde se alegou que algumas cláusulas do Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC), firmado com Ministério Público do Estado de São Paulo em

 estariam em desacordo com o novo Código Florestal; que foram sonegadas01/03/2016,
informações quando da assinatura do (TAC), tratando-se de contrato de adesão. 

Pleiteou, ainda, a readequação do TAC e a redução da multa (fls. 284-287).
Foi proferida sentença para julgar improcedentes os embargos, determinando o

prosseguimento da execução (fls. 284-287).
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no julgamento

da Apelação, deu parcial provimento ao recurso de ALTEMAR VOLPATO, em acórdão
cuja ementa é a seguir transcrita (fls. 326-340):

 
MEIO AMBIENTE - APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - AÇÃO

CIVIL PÚBLICA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA Princípio da
convicção motivada ou da persuasão racional do juiz. Elementos de convicção
suficientes para embasar a solução final. Desnecessidade de dilação instrutória -
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
Inocorrência Inexistência de violação ao  § 1º, do CPC. PRELIMINARES art. 489,
REJEITADAS. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC). Possibilidade
de aplicação imediata das disposições do Novo Código Florestal ( .Lei nº 12.651/12)
Dispositivos legais declarados constitucionais por controle concentrado que devem ser
aplicados de forma imediata, afastada a alegação de violação ao princípio da vedação
ao retrocesso em relação a eles. Entendimento firmado pela 1ª Seção do C. STJ na
decisão de desafetação do REsp. nº 1.731.334/SP ao rito dos recursos repetitivos e do
consequente cancelamento do Tema nº 1.062. Necessidade de adequação dos termos
do TAC à  – INADIMPLÊNCIA CARACTERIZADA. Lei 12.651/2012
Descumprimento parcial das obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de
Conduta (“TAC”) - Validade dos laudos técnicos de vistoria elaborados pelo órgão
ambiental competente. MULTA DIÁRIA DEVIDA. Possibilidade de redução do valor
arbitrado em razão do excesso verificado. Montante reajustado de acordo com os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

 
Houve embargos de declaração opostos pelo , que foram rejeitados (fls. Parquet

357-366). 
Nas razões do recurso especial de ALTEMAR VOLPATO, interposto com base

no  alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, a parte recorrente alegou art. 105, inciso III,
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afronta aos arts. 369, 370 e 371 do Código de Processo Civil, trazendo os seguintes
argumentos (fls. 378-379):

 
O recorrente arguiu a nulidade da sentença, pelo fato de que, mesmo

requerendo expressamente na contestação a produção de todos os meios de prova em
direito admitidos, a D. Magistrada a quo sequer oportunizou às partes a especificação
das provas que pretendiam produzir, o que ocorre normalmente antes do despacho
saneador.

Ao final, requer o provimento do recurso especial para que seja cassada a
sentença e oportunizada a produção de prova pericial.

 
Contrarrazões do Ministério Público (fls. 405-408).
Por sua vez,  nas razões do recurso especial do Ministério Público do Estado de

São Paulo, interposto com base no  alínea “a”, da Constituição Federal, o art. 105, inciso III,
 aponta ofensa aos arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil e ao º, § 1º, da Parquet  art. 6

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto- , trazendo osLei n. 4.657/42)
seguintes argumentos (fls. 389-398):

 
O Tribunal a quo julgou embasado nas decisões do Supremo Tribunal

Federal, porém não abriu ensejo ao prévio debate das partes, resultando em decisão
surpresa. As partes não foram previamente intimadas para se manifestarem sobre a
tese adotada no v. Aresto, resultando daí sua nulidade. O TAC foi firmado na vigência
da  mas com as regras da  e sua desconstituição só se Lei nº 12.651/12,  Lei nº 4.771/65,
justifica em caso de invalidade, o que não ocorreu.

[...]
As partes não foram previamente intimadas para se manifestarem sobre a tese

adotada no v. Aresto, resultando daí sua nulidade e, consequentemente, do v. Aresto
dos embargos de declaração, que desprezou as normas em apreço, pois a lei processual
civil abomina a chamada “decisão surpresa”.

Fosse aberta a possibilidade de prévios debates, o Parquet poderia indicar o
erro de compreensão do litígio pelo Tribunal a quo, por que não se trata de aplicar
retroativamente a  a um TAC firmado na vigência do Código Florestal Lei nº 12.651/12
anterior, mas com as regras deste último e em plena vigência da Lei n. 12651/12.

[...]
A decisão colegiada da 2ª Câmara Ambiental do TJSP traduz negativa de

vigência e contrariedade ao ato jurídico perfeito, instituto com previsão no º, § 1º, art. 6
da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro - Decreto-Lei n. 4.657/42.

 
Afirma, por fim, que "há, portanto, pacífica jurisprudência das Cortes Superiores

contrária ao pensamento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo" (fl. 398).
Ao final, requer o provimento do recurso especial para reformar o acórdão,

restabelecendo a vigência e a validade do Termo de Ajustamento de Conduta, afastando a
aplicação da nova lei florestal para o executado cumprir as obrigações do TAC.
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Alternativamente, requer a anulação do processo a partir dos acórdãos que
julgaram o recurso de apelação e os embargos de declaração, determinando seu retorno
para a efetiva entrega da prestação jurisdicional, com o enfrentamento das questões
jurídicas, após intimação das partes acerca do fundamento novo utilizado pelo Tribunal a

 (fl. 398).quo
A Corte de origem não admitiu o recurso especial de ALTEMAR

VOLPATO pela alínea "a" do permissivo constitucional, por considerar que os argumentos
não são suficientes para infirmar as conclusões do acórdão combatido e que rever a posição
da Turma Julgadora importaria em ofensa à Súmula n. 7 do STJ, e, quanto a alínea "c", por
ter deixado de atender ao requisito previsto no  §1°, do CPC, e no  §1°, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ (fls. 410-411). 

Nas razões do agravo em recurso especial, ALTEMAR VOLPATO alega que o
despacho denegatório é genérico e não individualiza o objeto do recurso especial,
limitando-se a reiterar a nulidade por cerceamento de defesa, com referência aos arts. 355,
369, 370 e 371 do CPC, sem impugnação específica à incidência da  e sem Súmula n. 7/STJ
atender aos requisitos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ (fls. 418- art. 1.029,  art. 255,
421).

Por sua vez, o  O Tribunal  não admitiu o recurso especial do Ministério a quo
Público, por considerar que os argumentos não são suficientes para infirmar as conclusões
do acórdão combatido e que rever a posição da Turma Julgadora importaria em ofensa à
Súmula n. 7 do STJ (fl. 409).

Nas razões do agravo em recurso especial, o  alega que o despacho Parquet
denegatório é genérico e não individualiza o objeto do recurso especial, além de ter
demonstrado violação aos arts. 9º e 10 do CPC, e º, § 1º, da Lei de Introdução às art. 6
Normas do Direito Brasileiro (Decreto- , e ainda, que o recurso não implicaLei n. 4.657/42)
em reexame de provas (fls. 423-429).

É o relatório.

VOTO

O agravo de ALTEMAR VOLPATO não comporta conhecimento.
O Tribunal de origem não admitiu o apelo nobre em razão da insuficiência de

argumentos para infirmar as conclusões do acórdão combatido e que rever a posição da
Turma Julgadora importaria em ofensa à Súmula n. 7 do STJ, e, quanto a alínea "c", por ter
deixado de atender ao requisito previsto no  §1°, do CPC, e no  §1°, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ.
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Todavia, a parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial, não
impugnou, de maneira específica, nenhum dos fundamentos constantes da decisão
agravada, restringindo-se a reiterar os termos do recurso especial, afirmando que (fls. 420-
421):

 
No caso em comento, o julgamento antecipado da lide, sem prévia

oportunidade de produção de provas pelas partes, constituiu violação dos princípios
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório,
considerando-se, sobretudo, as a legações ventiladas pelo agravante na defesa, que
demandariam a produção de provas, em especial a pericial.

É certo que compete ao juiz, como dirigente do processo e prestador da tutela
jurisdicional, a análise do conjunto argumentativo e da realidade concreta do feito,
para medição equilibrada da pertinência das provas requeridas, a fim de que possa,
com segurança e razoabilidade, denegar vias instrutórias que se mostrem protelatórias
ou inúteis para o deslinde da questão, assegurando os direitos constitucionalmente
previstos.

 
Por conseguinte, aplicam-se, à hipótese dos autos, o  do art. 932, inciso III,

Código de Processo Civil e a Súmula n. 182 do STJ, : "É inviável o agravo do in verbis
 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisãoart. 545

agravada".
Ilustrativamente:
 

[...]
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da  e do  III, do CPC. 6. Súmula 182/STJ  art. 932,
Agravo Interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.141.230/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/12/2022,  19/12/2022.

 
Por fim, registro que para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ,

deve a parte cotejar a moldura fática incontroversa do acórdão recorrido com as teses por
ele suscitadas, demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de
elementos probantes, tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial.

A propósito:
 

[...]
5. A impugnação da  pressupõe estrutura argumentativa Súmula n. 7/STJ

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a
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apreciação  jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí
proveniente deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não
se aplica ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 1.790.197/SP,
Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021).

Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 1.795.402/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/4/2023,  13/4/2023.
 
[...]
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial,

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve
menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Manoel Erhardt – AREsp n. 1.770.082/SP,

Desembargador Convocado do TRF-5ª Região –, Primeira Turma, julgado em
 DJe de )26/4/2021,  30/4/2021.

 
Quanto ao agravo em recurso especial do , estão satisfeitos os requisitos Parquet

de admissibilidade do agravo, tendo em vista, notadamente, que a parte agravante
impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados na decisão de inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do recurso especial.

De início, em relação a apontada violação aos arts. 9º e 10 do CPC, da leitura do
acórdão recorrido, verifica-se que Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de
declaração, não apreciou as teses de nulidade do acórdão por ausência de prévia
manifestação para se manifestar sobre a tese adotada no resto atacado, motivo pelo qual
está ausente o necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal "). a quo

O recurso especial não trouxe a alegação de violação ao  do Código de art. 1.022
Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual omissão por parte da Corte de
origem, indispensável, inclusive, para fins de configuração do prequestionamento ficto
de  matéria estritamente de direito, nos termos do  do Estatuto Processual. Nesse art. 1.025
sentido: AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.076.255/RJ,
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Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 18/12/2023,  20/12/2023;  REsp n. 2.049.701/SP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 18/12/2023,
21/12/2023.

Por fim, quanto a questão referente à violação do º, § 1º, da Lei de art. 6
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto- , é consolidado oLei n. 4.657/42)
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a  (Novo Código Lei n. 12.651/2012
Florestal) não se aplica retroativamente a fatos consumados sob a vigência da legislação
anterior, uma vez que tais situações já estavam consolidadas no tempo e submetidas a
normas mais benéficas em matéria de proteção e preservação ambiental.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO FLORESTAL.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. ACÓRDÃO EM
DESCONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO SO STJ. CÓDIGO FLORESTAL.
TAC. CELEBRADO SOB VIGÊNCIA DO CÓDIGO ANTERIOR. LEGISLAÇÃO
VIGENTE NA ÉPOCA DA INFRAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de embargos á execução objetivando a extinção da
execução visto que a embargante procedeu à recuperação florestal nos termos do TAC.
Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi
mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a
esse respeito. (  relator Ministro Mauro Campbell Marques, CorteEREsp 1.119.820/PI,
Especial, DJe . No mesmo sentido: AgInt no  relator 19/12/2014)  REsp 1.865.084/MG,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe  AgRg no 10/8/2020,  26/8/2020;

 relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJeREsp 1.429.300/SC,
 AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães,25/6/2015;

Segunda Turma, DJe ) 3/4/2014.
III - No caso, o Tribunal de origem decidiu pela possibilidade de aplicação do

novo Código Florestal para fins de adequação do TAC celebrado sob a vigência do
código anterior, sendo desnecessária a averbação da área de reserva legal no Cartório
de Registro de Imóveis - CRI diante da criação do Cadastro Ambiental Rural - CAR.
Entendeu, ademais, que o local apropriado para dar o registro e publicidade passou a
ser do CAR, de modo que a averbação tornou-se secundária. Assim, "não se deixa de
aplicar a nova lei porque ela é subjetivamente na ótica de alguns juristas mais branda
ou benéfica. Cuida-se de puro subjetivismo." (fl. 900).
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IV - O acórdão recorrido destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, que não admite a retroatividade do Código Florestal atual a reger TAC
celebrado sob a vigência do anterior código.

V - Em outras palavras, com fundamento na prevalência da tutela do meio
ambiente e diante da incidência do princípio , tem-se que o atual tempus regit actum
Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos
ambientais adquiridos, tampouco para reduzir a proteção, preservação e restauração
dos processos ecológicos essenciais (AgRg no  Rel. Ministro REsp 1.434.797/PR,
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe . 7/6/2016)

VI - Na espécie, o regime jurídico que incide sobre as obrigações do TAC
objeto dos autos é o do momento da celebração, antigo Código Florestal (

, que não permitia o cômputo da APP em área de reserva legal daLei n. 4.771/1965)
propriedade, determinava a averbação da área de reserva legal no CRI, além de impor
outras restrições à exploração da vegetação nativa.

VII - Nesse contexto, prevalece a norma mais benéfica ao meio ambiente, que
é direito fundamental e difuso, em detrimento do direito individual causador do dano.
Nesse sentido, confiram-se julgados deste Superior Tribunal de Justiça: AgInt no

 Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emAREsp 1.145.207/SP,
 DJe  Rel. Ministro Herman Benjamin,9/8/2021,  13/8/2021; REsp 1714551/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe  Rel. 24/4/2018,  8/9/2020; REsp 1.715.929/SP,
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 20/2/2018,
26/2/2018.

VIII - Assim, ao contrário do que decidiu o Tribunal de origem, não há razão
para entender que é desnecessária a averbação da área de reserva legal no Cartório de
Registro de Imóveis - CRI diante da criação do Cadastro Ambiental Rural - CAR.
Confira-se: (  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp 1.758.991/MG,
julgado em  DJe ) 21/5/2019,  19/12/2019.

IX - Ainda que o STF tenha declarado a constitucionalidade do Novo Código
Florestal, o STJ vem entendendo que, nas hipóteses conforme o presente caso, deve
prevalecer a legislação vigente ao tempo da infração ambiental. Nesse sentido:

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe deREsp 1802754/SP,
 EDcl no AgInt no  relator Ministro Og11/09/2020,  REsp n. 1.731.932/MG,

Fernandes, Segunda Turma, DJe de  AgInt no  relator 14/5/2020,  REsp n. 1.688.885/SP,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/10/2020,

 relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para oREsp n. 1.646.193/SP,
acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 4/6/2020.

X - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para determinar
o cumprimento do TAC objeto dos autos, sob a regência da  e Lei n. 4.771/1965,
obrigar à averbação da área de reserva legal no CRI.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.962.696/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  grifos diversos do original.) 14/8/2023,  16/8/2023;
 
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. CÔMPUTO

DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO CÁLCULO DA ÁREA DE
RESERVA LEGAL. COMPENSAÇÃO DE ÁREA. APLICAÇÃO DO NOVO
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CÓDIGO FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO
RETROCESSO AMBIENTAL. TEMPUS REGIT ACTUM. CLÁUSULA DE
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO.

1. A matéria pertinente ao º, caput, §1º, da LINDB, apontado como art. 6
violado, foi objeto de enfrentamento no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, de
modo que o apelo nobre preenche o requisito do prequestionamento.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, em se tratando de matéria ambiental, deve-se analisar a questão sob o ângulo
mais restritivo, em respeito ao meio ambiente, por ser de interesse público e de toda a
coletividade, e observando, o princípio ." (AgInt no in casu,  tempus regit actum

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deAREsp n. 1.145.207/SP,
 .13/8/2021)

3. Assim, resta impossibilitada a aplicação retroativa do  da art. 15
 uma vez que o padrão de proteção ambiental estabelecidoLei n. 12.651/2012,

pela  nova lei é inferior àquele já existente, de modo que, em estrita observância aos
princípios de proibição do retrocesso na preservação ambiental e do tempus regis

, a instituição da área de reserva legal, no caso dos autos, deve se amparar naactum
legislação vigente ao tempo da infração ambiental.

4. O fato de o Supremo Tribunal Federal haver declarado a
constitucionalidade da  não impede que o Superior Tribunal de Lei n. 12.651/2012
Justiça proceda à análise da aplicação temporal da norma, porquanto se trata de
matéria dirimida à luz de legislação infraconstitucional, estando, portanto, inserida no
âmbito de atuação desta Corte de Justiça (  relator MinistroREsp n. 1.646.193/SP,
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para o acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de . 4/6/2020)

5. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e
ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados,
tampouco afastamento destes, mas tão somente a interpretação do direito
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.
Precedentes.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.700.760/SP,

Turma, julgado em  DJe de  grifos diversos do original.) 9/11/2022,  14/11/2022;
 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO

PERMANENTE. RESERVA LEGAL. DANO. OBRIGAÇÃO DE RECUPERAR
ÁREA DEGRADADA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC.

 °, § 6°, DA  TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.ART. 5  LEI 7.347/1985.
 XII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. LIBERDADEART. 784,

CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL E ECOLÓGICA DO CONTRATO. ARTS. 421
E 1.228, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. ATO JURÍDICO PERFEITO. PRINCÍPIO DA
MELHORIA DA QUALIDADE AMBIENTAL E PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE
RETROCESSO. INAPLICABILIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL (

. IRRETROATIVIDADE DA LEI. TEMPUS REGIT ACTUM.LEI 12.651/2012)
 º, CAPUT, DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITOART. 6
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BRASILEIRO.  DO DECRETO FEDERAL 8.235/2014. ABRANGÊNCIA ART. 12
DO TAC. PROBIDADE E BOA-FÉ OBJETIVA NOS NEGÓCIOS JURÍDICOS.
RESERVA MENTAL. ARTS. 110 E 113 DO CÓDIGO CIVIL. CONDUTA
ATENTATÓRIA À DIGNIDADE DA JUSTIÇA.  DO CÓDIGO DE ART. 774
PROCESSO CIVIL.

1. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução opostos pelos recorrentes
contra o Ministério Público estadual. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC foi
firmado em 2011, sob a égide das Leis 4.771/1965 (Código Florestal) e 6.983/1981
(Lei da Política Nacional do Meio Ambiente). As obrigações combinadas não foram
implementadas, encontrando-se os proprietários em mora quando da promulgação do
novo Código Florestal em 2012. Na petição inicial, os embargantes justificam o
inadimplemento com o argumento de que pediram "a suspensão do cumprimento do
termo de ajustamento até a aprovação do novo Código Florestal" (grifo acrescentado).

2. É pacífico no STJ - inconcebível entendimento divergente da lei - que a
aplicação do novo Código Florestal se perfaz "respeitados o ato jurídico perfeito, o
direito adquirido e a coisa julgada" (art. 6º, caput, da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro - LINDB, Decreto- , em sintonia, quanto a fatosLei 4.657/1942)
pretéritos, com o princípio  Precedentes. tempus regit actum.

3. A legislação ambiental fixa piso, e não teto, de proteção da saúde humana,
biodiversidade, paisagem e sistema climático, donde não tolhe poderes do proprietário
para, na posição de dominus, por ato de liberalidade unilateral (p. ex., Reserva
Particular do Patrimônio Nacional - RPPN) ou bilateral (TAC, p. ex.), avançar além do
patamar mínimo da norma e, voluntariamente, encolher suas faculdades de "usar,
gozar e dispor da coisa" e dos correlatos processos ecológicos (Código Civil,

 caput). Em outras palavras, o dono desfruta de liberdade limitada no uso eart. 1.228,
aproveitamento dos recursos naturais, mas retém liberdade ilimitada para abdicar de
usá-los ou aproveitá-los, se imbuído do nobre fim social de conservar o meio ambiente
para as presentes e futuras gerações.

4. Segundo o °, § 6°, da  c/c o  XII, do art. 5  Lei 7.347/1985,  art. 784,
 o TAC ou documento assemelhado possui eficácia de título executivoCPC/2015,

extrajudicial. Suas cláusulas devem, por conseguinte, ser adimplidas fiel, completa e
lealmente no tempo, modo e condições fixados, incumbindo ao compromissário provar
a satisfação plena das obrigações assumidas. A inadimplência, total ou parcial, dá
ensejo à execução do avençado e das sanções cabíveis.

Uma vez celebrado livre e conscientemente, e preenchidas as formalidades
legais, constitui ato jurídico perfeito, imunizado contra alterações legislativas
posteriores que enfraqueçam obrigações estatuídas em favor da sociedade. Exatamente
por reclamar cabal e fiel implementação, impedido se acha o juiz de, a pretexto de
existir lei nova, negar execução ao TAC, pois tal constituiria grave afronta à garantia
da irretroatividade encapsulada na LINDB e um dos pilares do Estado de Direito.
Nessas circunstâncias, despropositado falar em perda de objeto quer do título, quer da
demanda. Do título, não, pois preservado perante a lei superveniente; da
demanda,  tampouco, porque íntegro o interesse processual em executá-lo (CPC/2015,

 VI).art. 485,
5. Se a garantia da irretroatividade não pode ser rechaçada pelo legislador

constitucional e ordinário, com maior razão e ênfase não pode sê-lo pela
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Administração, interditada de a ela desobedecer ao editar norma regulamentar ou ato
administrativo. Logo, sem nenhuma eficácia jurídica o  do Decreto Federal art. 12
8.235 /2014.

6. Embora inseridas em Título do Código Civil referente aos "Contratos em
Geral", as cláusulas gerais dos arts. 421 (probidade e boa-fé objetiva) e 422 (função
social do contrato), ambas de ordem pública e interesse social - portanto, diretrizes
irrenunciáveis e inafastáveis a serem estritamente guardadas pelos sujeitos e
controladas pelo juiz -, possuem tripla natureza universal: iluminam o ordenamento
jurídico por inteiro, afetando relações privadas e públicas; abraçam, além das
modalidades contratuais puras, a multiplicidade inumerável de atos e negócios
jurídicos, nessa tarefa complementando o instituto da interpretação, manejado pelo

 do Código Civil, indo além de seu âmbito; recaem sobre o negócio jurídicoart. 113
em si, mas igualmente se estendem às fases a ele anterior e posterior.

7. Ofende os princípios da probidade e da boa-fé objetiva o compromissário,
em mora, que retarda a execução de obrigações pactuadas (especialmente as
destinadas a reparar danos metaindividuais) e, em contrapartida, se beneficia de
suspensão ou mesmo remissão de sanções administrativas e penais, sob a escusa de
que Projeto de Lei ainda em discussão poderá eximi-lo de respeitar o ajustado.
Outrossim, celebrar negócio jurídico na expectativa de não ter de cumpri-lo por conta
de anunciada reforma legislativa caracteriza repreensível reserva mental (Código Civil,

 .art. 110)
Hipótese clara, por outro lado, de conduta atentatória à dignidade da justiça,

mediante emprego de meio artificioso para evitar a execução do que acordado em
favor da sociedade. Não se deve esquecer que, ao contrário do que indicaria leitura
literal apressada, o  do  representa padrão ético-jurídico a guiar o art. 774  CPC/2015
devedor durante o processo de execução propriamente dito, mas com irradiação para o
antes e o depois.

8. Prescreve, genericamente, o Código Civil que "só quanto a direitos
patrimoniais de caráter privado se permite a transação" (art. 841). Ora, intuitivo que o
regime jurídico do TAC necessite resguardar o interesse público muito mais
rigidamente do que se verifica na transação entre particulares. Então, se é verdade que
a legislação especial atribui ao Ministério Público e a outros colegitimados a
possibilidade de celebrar e homologar judicialmente composição para encerrar
litígio,  não se mostra menos certo que tais sujeitos estão jungidos às restrições
aplicáveis aos negócios jurídicos privados e a diversas outras que lhes são peculiares,
tanto em forma como em conteúdo.

9. Para os porta-vozes processuais da metaindividualidade, a liberdade de
contratar (  de celebrar negócios jurídicos) constante do  do Códigorectius,  art. 421
Civil não é absoluta, nem irrefreável, mas se subordina não só à função social nele
prevista, mas também a cânones jurídicos de regência da vida civilizada em
comunidade, entre eles a função ecológica do contrato, cara-metade da função
ecológica da propriedade (art. 1.228, § 1º, do Código Civil). Na tutela de bens e
valores que integram a órbita da coletividade e das gerações futuras, é interditado
acordo - em juízo ou extrajudicialmente, por meio de Termo de Ajustamento de
Conduta - concluído à margem ou em vilipêndio da legalidade estrita. A
irrestringibilidade não define a resolução amigável protagonizada pelos agentes
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estatais na litigiosidade transindividual, que obedece a dever inarredável de integral
submissão aos interesses e direitos indisponíveis envolvidos. Em resultado, a atuação
do Estado (aí incluído o Ministério Público) implica atendimento a rígidos
pressupostos, limites e vedações. Daí decorre se franquear ampla vigilância judicial, o
que se justifica pelo fato de o TAC ora incorporar, simultaneamente, como figura
anfíbia, componentes e  ora não vincular outros colegitimados e ex voluntate  ex lege,
vítimas individuais descontentes, em harmonia com o espírito cauteloso e republicano
de pesos e contrapesos.

10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 1.688.885/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 1/9/2020,  20/10/2020.
 

 
Contudo, no julgamento da ADC 42, o Supremo Tribunal Federal concluiu que:
 

[...] a necessidade de compensação entre áreas pertencentes ao mesmo bioma,
bem como a possibilidade de compensação da Reserva Legal mediante arrendamento
da área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal, ou, ainda, por doação de
área no interior de unidade de conservação, são preceitos legais compatíveis com a
Carta Magna, decorrendo de escolha razoável do legislador em consonância com o

 º, caput e XXIV, da Constituição; Conclusão: Declaração de constitucionalidadeart. 5
dos artigos 44, e 66, §§ 5º e 6º, do novo Código Florestal; Interpretação conforme a
Constituição ao  §2º, para permitir compensação apenas entre áreas art. 48,
com  identidade ideológica (ADC 42, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 28-02-2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 12-08-2019 PUBLIC
13- 08-2019).

 
Após esse julgamento, o Supremo Tribunal Federal vem acolhendo reclamações

ajuizadas contra decisões que afastam a incidência de dispositivos da Lei n. 12.651/2012,
declarados constitucionais, que dispõem sobre a aplicação da nova disciplina legal a
situações consolidadas em momento pretérito. Nesse sentido:

 
EMENTA Agravo regimental em reclamação. Direito ambiental e processual

civil.  ADI nº 4.903/DF e ADC nº 42/DF. Termo de Ajustamento de Lei nº 12.651/12.
Conduta (TAC). Execução. Artigo 493 do Código de Processo Civil e cláusula rebus
sic stantibus. Aplicação da nova disciplina legal na regulamentação de situações
consolidadas em momento pretérito. Agravo regimental provido. Reclamação julgada
procedente. 1. No julgamento da ADI nº 4.903/DF e da ADC nº 42/DF, o STF
declarou a constitucionalidade de diversos dispositivos da  que Lei nº 12.651/12
dispõem sobre a aplicação da nova disciplina legal a situações consolidadas em
momento pretérito. 2. A edição da  constitui fato modificativo de Lei nº 12.651/12
direitos, nos termos do  do CPC. 3. A autoridade reclamada, ao recusar a art. 493
análise da execução do TAC à luz da  esvazia a força normativa de Lei nº 12.651/12,
dispositivos legais cuja validade constitucional foi afirmada pelo STF na ADI nº 4.903
/DF e na ADC nº 42/DF. 4. Agravo regimental provido e reclamação julgada
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procedente, cassando-se a decisão reclamada e determinando-se que outra seja
proferida à luz do entendimento paradigma (Rcl 63337 ED, Relator EDSON FACHIN,
Relator p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 27-05-2024,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-06-2024 PUBLIC 25- 06-2024).

 
Agravo regimental em reclamação. 2. Ofensa à decisão do Supremo Tribunal

Federal nas ADI’s 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937 e na ADC 42. 3. Acórdão reclamado
afastou, com base nos princípios da vedação ao retrocesso ambiental e do tempus regit

, a aplicação do  do novo Código Florestal por compreender que o padrãoactum  art. 15
de proteção ambiental fixado pelo novo diploma é inferior ao da lei anterior. 4.
Esvaziamento de regra do novo Código Florestal declarada constitucional por esta
Suprema Corte. 5. Agravo regimental provido, para julgar procedente o pedido
formulado na reclamação (Rcl 57348 AgR, Relator EDSON FACHIN, Relator p/
Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 12-12-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 08-01-2024 PUBLIC 09-01-2024)

 
EMENTA: DIREITO AMBIENTAL. TERMO DE COMPROMISSO DE

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (TCRA) FIRMADO SOB A ÉGIDE DA
 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM TOPO DELEI 4.771/1965.

MORRO. NOVO CÓDIGO FLORESTAL.  APLICAÇÃO LEI 12.651/2012.
RETROATIVA. ADC 42. ADI 4.901, ADI 4.902, ADI 4.903 E ADI 4.937.
CONSTITUCIONALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROVIMENTO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO, COM
RESSALVA DE PONTO DE VISTA PESSOAL DIVERSO. I. Caso em exame 1.
Agravo interno contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário interposto por
empresa contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 2. O acórdão do STJ
manteve a decisão de não aplicar retroativamente o Novo Código Florestal (

 em razão da existência de Termo de Ajustamento de CondutaLei nº 12.651/2012)
(TAC) anterior, considerando-o ato jurídico perfeito. 3. No recurso extraordinário
alegou-se violação dos arts. 5º, caput, 93, IX, e 97 da Constituição Federal,
argumentando que o STJ teria se afastado de dispositivos do Novo Código Florestal
sem observar o  da Constituição e violado o princípio da isonomia. II. Questão art. 97
em discussão 4. A questão em discussão consiste em definir se a decisão do STJ, ao
considerar o TAC como ato jurídico perfeito e afastar a retroatividade do Novo
Código Florestal, violou a Constituição Federal. III. Razões de decidir 5. O STJ
entendeu que, no caso em exame, deve prevalecer a legislação vigente ao tempo da
infração ambiental, mantendo a execução com base no TAC firmado anteriormente à

 6. O STF, no julgamento das ADIs 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF eLei 12.651/2012.
4.937/DF e na ADC nº 42/DF, reconheceu a constitucionalidade de dispositivos da

 incluindo aqueles que permitem a incidência de normas comLei 12.651/2012,
eficácia retroativa a circunstâncias pretéritas, devendo-se considerar a
constitucionalidade da  7. O acórdão recorrido, ao negar a aplicação Lei 12.651/2012.
da  ao TAC, contraria a jurisprudência do STF, que reconheceu a Lei 12.651/2012
constitucionalidade de dispositivos da referida lei que permitem a retroatividade.
Observância do princípio da colegialidade. IV. Dispositivo e tese 8. Agravo interno
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provido. Dispositivos relevantes citados: º, caput,  IX,  III, art. 5  art. 93,  art. 97, art. 102,
“a”, da Constituição Federal; º do Decreto- art. 6 Lei 4.657/1942; Lei nº 12.651/2012;

 § 1º, do RISTF. Jurisprudência relevante citada: ADIs 4.901, 4.902, 4.903 eart. 21,
4.937; ADC 42; ARE 1.473.967 AgREDv-AgR; Reclamação 42.889/SP; AI 791.292-
QO-RG/PE; RE 657.871- RG; ARE 808.107-RG; RE 639.866-AgR/RS; AI 848.332-
AgR/RJ; ARE 1.047.530-AgR/MS; ARE 964.753-AgR/CE; ARE 1287076 AgR
(ARE  1368222 AgR, Relator FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 14-04-
2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 28-04-2025 PUBLIC 29-04-
2025).

 
Dessa forma, considerando que o Termo de Ajustamento de Conduta foi

firmado em  (fl. 285; fl. 329; fls. 40-47), após a entrada em vigor da 01/03/2016
 ocorrida em 25 de maio de 2012, a decisão recorrida de afastar aLei n. 12.651/2012,

aplicação de disposições do TAC, em razão da incidência do novo Código Florestal não
configura retrocesso e vai ao encontro da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
firmada em precedente de observância obrigatória. Por essa razão, o acórdão recorrido não
merece reparo.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial de
ALTEMAR VOLPATO e CONHEÇO do agravo do  para CONHECER Parquet
PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência
nas instâncias ordinárias.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0069156-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.870.307 / 

SP

Números Origem:  10012700920188260294  10019961720178260294  110019961720178260294

Sessão Virtual de 04/12/2025 a 10/12/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALTEMAR VOLPATO 
ADVOGADOS : FÁBIO PONTES  - SP215622

 HÉRIK CHAVES  - SP302711
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ALTEMAR VOLPATO 
ADVOGADOS : FÁBIO PONTES  - SP215622

 HÉRIK CHAVES  - SP302711
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO AMBIENTAL - Área de Preservação Permanente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/12/2025 a 10/12/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, mas lhe negou provimento; não conheceu do recurso de 
Altemar Volpato, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.
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